
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.391 - MS (2017/0007584-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOÃO LEONILDO CAPUCI 
ADVOGADO : MARIA REGINA VIZIOLI  - PR020561 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. INEXIGIBILIDADE. 
SÚMULA 83 DO STJ.
1. A Corte de origem, ao decidir pela prescindibilidade da Declaração Ambiental 
do Ibama ou de averbação para a configuração da isenção do ITR, em área de 
preservação permanente, acompanhou a jurisprudência consolidada pelo STJ. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOÃO LEONILDO CAPUCI 
ADVOGADO : MARIA REGINA VIZIOLI  - PR020561 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. ÁREA 

DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. ISENÇÃO. 
VIGÊNCIA DA LEI 9.303/96. AUTO DE INFRAÇÃO. INEXIGIBILIDADE.

1. Efetivada a averbação do imóvel e recolhido oportunamente o 
ITR, nos termos da legislação vigente, Lei n 93 93/96, com redação dada pela 
Medida Provisória 2166-67/2001, inaplicável à espécie o Decreto 3.482 de 2002, 
considerando que as áreas de preservação permanente e de reserva legal não 
necessitava de averbação.

2- Remessa oficial improvida.

A parte recorrente afirma que houve ofensa aos arts.  3º e 10 da Lei 

4.771/1965; 10, § 1º, II, "a", e 14 da Lei 9.393/1996; 1º da Lei 10.165/2000 e 111, II, do 

CTN. 

Aduz, em suma, ser necessária a apresentação do Ato Declaratório do 

IBAMA. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.391 - MS (2017/0007584-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.2.2017.           

Não merece prosperar a irresignação. 

Ficou consignado no acórdão regional (fl.  214, e-STJ):

Verifica-se que o autor efetivou a averbação do imóvel e recolheu 
oportunamente o ITR, nos termos da legislação vigente, qual sej a, Lei no 9393/96, 
com redação dada pela Medida Provisória 2 166-67/2001 que determina:

"Art.1º - O Imposto sobre a Propriedade Rural-ITR, de apuração 
anual, tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel 
por natureza, localizado fora da zona urbana do município, em 1º de janeiro de 
cada ano. " Por sua vez, o art. 10 da MP 2166-67/2001 que alterou o art. 10,§ 7º, 
da Lei 9.393/96, dispõe:

"Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados Pelo 
contribuinte independente de prévio procedimento da administração tributária, nos 
prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, 
sujeitando-se a homologação posterior.

§ 1º -Para efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
II- área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei 

n' 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela lei n 7.803, de 18 
de julho de 1989",;

§ 7º A declaração para fim de isenção do itr relativa às áreas de 
que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 10, deste artigo, não está sujeita à 
prévia comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo 
pagamento do imposto correspondente , com juros e multa previstos nesta Lei, 
caso fique comprovado que sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de 
outras sanções, aplicáveis. " Portanto, inaplicável à espécie o Decreto 3.482 de 
2002,considerando que as áreas de preservação permanente e de reserva legal 
não necessitava de averbação.

Ademais, a própria Fazenda Nacional reconheceu a procedência 
do pedido.

Assim, tendo a Corte de origem decidido pela prescindibilidade da Declaração 

Ambiental do Ibama ou de averbação para a configuração da isenção do ITR, em área de 

preservação permanente, acompanhou a jurisprudência consolidada pelo STJ. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ITR. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DA ÁREA DE 
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PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE AVERBAÇÃO 
OU DE ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA. INCLUSÃO DA ÁREA DE 
RESERVA LEGAL ANTE A AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta 
Corte firmou-se no sentido de que 'o Imposto Territorial Rural - ITR é tributo 
sujeito a lançamento por homologação que, nos termos da Lei 9.393/1996, permite 
a exclusão da sua base de cálculo de área de preservação permanente, sem 
necessidade de Ato Declaratório Ambiental do IBAMA' (REsp 665.123/PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007). No mesmo sentido: 
REsp 1.112.283/PB, Rel. Ministro  Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
1/6/2009; REsp 812.104/AL, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 
10/12/2007 e REsp 587.429/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
2/8/2004.

2.  Agravo regimental não provido (STJ, AgRg no REsp 
1.395.393/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 31/03/2015).

TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO 
AMBIENTAL (ADA). PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. ÁREA DE 
RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. 
NECESSIDADE.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que 'é 
desnecessário apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA para que se 
reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa exigência estava 
prevista apenas em instrução normativa da Receita Federal (IN SRF 67/97)' 
(AgRg no REsp 1.310.972/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/6/2012, DJe 15/6/2012).

2. Quando se trata de 'área de reserva legal', as Turmas da 
Primeira Seção firmaram entendimento no sentido de que é imprescindível a 
averbação da referida área na matrícula do imóvel para o gozo do benefício 
isencional vinculado ao ITR.

3. Concluir que se trata de área de preservação permanente, e não 
de área de reserva legal, não é possível, uma vez que a fase de análise de provas 
pertence às instâncias ordinárias, pois, examinar em recurso especial matérias 
fático-probatórias encontra óbice da Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 
510.529/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 06/10/2014).

TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. SÚMULA N. 283/STF. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
INAPLICABILIDADE DO ÓBICE SUMULAR. DEVIDA IMPUGNAÇÃO 
DAS RAZÕES DO ACÓRDÃO. ITR. ISENÇÃO. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO 
IMÓVEL. DESNECESSIDADE. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AUMENTO 
VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADE. AVERBAÇÃO PARA FINS DE GOZO 
DA ISENÇÃO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.

1. A alegação da agravante quanto à inviabilidade de 
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conhecimento do apelo nobre em decorrência de incidência da Súmula n. 283/STF 
reveste-se de inovação recursal, porquanto, em nenhum momento, foi suscitada 
nas contrarrazões do recurso especial, configurando manobra amplamente 
rechaçada pela jurisprudência desta Corte, pois implica reconhecimento da 
preclusão consumativa.

2. Ademais, inaplicável o óbice apontado. Primeiro, porque 'o 
exame de mérito do apelo nobre já traduz o entendimento de que foram atendidos 
os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito a esse respeito' (EDcl no REsp 
705.148/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 05/04/2011, DJe 12/04/2011). Segundo porque o recurso tratou de 
impugnar todos os fundamentos do acórdão, deixando claro a tese recursal no 
sentido de que a isenção de ITR depende de averbação da Área de Preservação 
Permanente e Área de Reserva Legal no registro de imóvel, bem como suscitou a 
inviabilidade de aumentar a Área de Reserva Legal por ato voluntário do 
contribuinte.

3. A Área de Preservação Permanente não necessita estar 
averbada no registro do imóvel para gozar da isenção do ITR, exigência esta 
obrigatória apenas para a Área de Reserva Legal, inclusive aquela majorada por 
ato espontâneo do proprietário do imóvel rural.

4. O § 7º do art. 10 da Lei n. 9.393/96 (incluído pela MP 
2.166/2001) apenas legitima ao contribuinte a declaração, sponte sua, do que 
entende devido a título de ITR, sem revogar as exigências prevista no art. 16 c/c 
o art. 44 da Lei n. 4.771/1965, que impõem a averbação da Reserva Legal à 
margem da matrícula do imóvel, cuja ausência inviabiliza o gozo do benefício 
fiscal e, consequentemente, a glosa do valor declarado.

Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp 1.429.300/SC, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/06/2015).

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ITR. ÁREA DE 
RESERVA LEGAL. ISENÇÃO. NECESSIDADE DE AVERBAÇÃO NO 
REGISTRO DE IMÓVEIS. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES.

1. É pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual é 
inexigível, para as áreas de preservação permanente, a apresentação do Ato 
Declaratório Ambiental com vistas à isenção do ITR. Por outro lado, quando de 
trata de área de reserva legal, é imprescindível a sua averbação no respectivo 
registro imobiliário.

2. Embargos de declaração acolhidos, com atribuição de efeitos 
modificativos, para dar parcial provimento ao recurso especial. (STJ, EDcl no 
AgRg no REsp 1.315.220/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/05/2014).

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ITR. ISENÇÃO. 
ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). PRESCINDIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. A autuação do proprietário rural decorreu da falta de 
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apresentação do ato declaratório ambiental - ADA.
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que 'é 

desnecessário apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA para que se 
reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa exigência estava 
prevista apenas em instrução normativa da Receita Federal (IN SRF 67/97)' 
(AgRg no REsp 1310972/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5.6.2012, DJe 15.6.2012).

Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp 1.482.226/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. 
INEXIGIBILIDADE. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NA 
MATRÍCULA DO IMÓVEL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO.

1. É prescindível a apresentação do Ato Declaratório Ambiental - 
ADA para que se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa 
exigência estava prevista apenas em instrução normativa da Receita Federal (IN 
SRF n. 67/97). Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.

2. A alegação da agravante de que é imprescindível a averbação 
na matrícula do imóvel para o gozo da isenção de ITR referente à área de 
reserva legal, não foi objeto de deliberação pelo Tribunal de origem, tampouco 
serviu de fundamentação quando da interposição do recurso especial, 
revestindo-se, portanto, de verdadeira inovação recursal. Nesse contexto, não é o 
agravo regimental o meio idôneo para sanar a deficiência na fundamentação do 
apelo nobre, haja vista a ocorrência da preclusão consumativa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no 
REsp 1.313.058/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 03/02/2014).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação, 

igualmente, no ponto. Incide, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 

Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0007584-7 REsp 1.648.391 / MS

Números Origem:  00026119320074036002  1436313  200760020026115  26119320074036002

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOÃO LEONILDO CAPUCI 
ADVOGADO : MARIA REGINA VIZIOLI  - PR020561 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITR - Imposto Territorial Rural

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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